
 

   COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES

EDITAL PROCESSO Nº 8794/2020

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2020

A Prefeitura  Municipal  de  Arapiraca,  com  sede  a  Rua  Samaritana,  n°  1185,  bairro  Santa

Edwiges,  Arapiraca/AL,  torna  público  para  conhecimento  EXCLUSIVAMENTE,  dos

interessados  qualificados  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  inclusive

cooperativas  assim  qualificadas,  aptos   a  se  beneficiarem  do  tratamento  diferenciado  e

favorecido estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006, (alterada pela Lei Complementar

147/2014),  na  forma  da  legislação  pertinente,   Lei  Federal  nº  10.520/02,  Decreto  Federal

10.024/2019  e  Decreto  Municipal  nº  2.134  de  13  de  agosto  de  2008,  aplicando-se

subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93 e suas alterações, que encontra-se aberta a

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por LOTE ,conforme

descrito neste edital e seus anexos.

DATA: 22 de Setembro de 2020

HORÁRIO (Brasília): 09:30h para abertura de propostas de preços e 10:00h para início da

etapa de lance.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br

ATO DE DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO: Portaria n.º 1.121/2020 de 21

de agosto de 2020.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário e local estabelecido no preâmbulo deste edital, desde que não

haja comunicação do pregoeiro em contrário. 

1.DO OBJETO

1.1  –  Aquisição  de  equipamentos  e  materiais  de  informática  para  suprir  as  necessidades
administrativas  e  promover  a  melhoria  da  rede  lógica  de  computadores  do  Centro
Administrativo Antonio Rocha.

1.2 – Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no site
www.licitacoes-e.com.br e as especificações constantes do anexo I deste Edital prevalecerão
as últimas.

2.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
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2.1 – Até três dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer licitante poderá
impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica, no horário de 8:00 h ao 14:00 h.

2.2 – Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela solicitação do objeto deste
Edital, decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias uteis.

2.3 – Acolhida  à impugnação contra o ato convocatório,  desde que altere a formulação da
proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES

Os pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão ser  enviados ao
pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública,
exclusivamente  por  meio  eletrônico,  via  internet,  no  e-mail
pregao.arapiraca.al.mara  @gmail.com   As  informações  e/ou  esclarecimentos  serão  prestados
pelo Pregoeiro e enviados para o e-mail do licitante interessado, ficando o mesmo obrigado a
acessar sua caixa de mensagem para obtenção das informações prestadas.

4.DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 – Poderão participar deste pregão as licitantes que atenderem a todas as condições do
edital e seus anexos;

4.2-Estão impedidas de participar a qualquer fase do pregão eletrônico as licitantes que se
enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

4.2.1-Declaradas inidôneas;

4.2.2 – Cumprindo pena de suspensão, ou impedimentos para licitar, que lhes tenham sido
aplicados, por força da Lei de Licitações 8.666/93 de 21 de Junho de 1993 e suas alterações e
da Lei do Pregão nº 10.520, de 10 de julho de 2002, no Município e Arapiraca-AL

4.2.3-estejam sob falência, recuperação extrajudicial ou judicial, dissolução ou liquidação;

4.2.4 – Empresas que estejam reunidas em consórcio.

5.DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES

5.1-Para o acesso ao sistema eletrônico, as licitantes deverão dispor de chave de identificação
e senha pessoal, intransferível, obtida junto às agências do Banco do Brasil S.A. sediadas no
país;

5.2-As  informações  dos  dados  para  acesso  devem ser  feitas na  página  inicial  do  site
www.licitacoes-e.com.br, opção acesso identificado; 
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5.3-A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativas que desejarem usufruir o
tratamento  diferenciado  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  (alterada  pela  Lei
Complementar 147/2014) no presente certame, deve à época do credenciamento declarar no
campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS do sistema eletrônico, a sua condição de Microempresa,
Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativas  sem, entretanto, identificar-se,  sob pena de
desclassificação.

5.3.1  Para  fins  de gozo dos benefícios  dispostos  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,
(alterada pela Lei Complementar 147/2014) as microempresas e empresas de pequeno
porte  deverão  apresentar  certidão  de  enquadramento  no  Estatuto  Nacional  da
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do
licitante,  de  acordo  com a  Instrução  Normativa  DNRC nº  103/2007,  e  declaração  de
enquadramento  em  conformidade  com  o  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,
(alterada pela Lei Complementar 147/2014), afirmando ainda que não se enquadram em
nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006,  (alterada
pela  Lei  Complementar  147/2014) devidamente  assinada pelo  Representante legal  da
empresa, conforme modelo constante no anexo IV deste Edital.

5.3.1.2 – As Cooperativas  deverão apresentar Registro na Organização das Cooperativas
Brasileiras ou na entidade estadual,  se houver,  conforme previsto no art.  107 da Lei
Federal nº 5.764.

6.DA PARTICIPAÇÃO

6.1- A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível
do  representante  credenciado  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de  preço,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico no site www.licitacoes-e.com.br, opção Acesso
identificado, observando data e horário limite estabelecidos.

6.2- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.3- Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
Retornando o Pregoeiro, sempre que possível seguirá o certame, preservando-se os atos já
realizados. 

6.3.1-  Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  pregoeiro  persistir  por  tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no  sítio
eletrônico utilizado para divulgação. 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

7.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

7.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

8 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

8.1.1 Valor unitário e total do LOTE

9.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando a MARCA do produto ofertado.

8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.3  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

8.4  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação. 
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8.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.7  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos
contratados pode ensejar  a fiscalização do Tribunal  de Contas da União e,  após o devido
processo legal,  gerar as seguintes consequências:  assinatura de prazo para a adoção das
medidas  necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento  por
sobrepreço na execução do contrato.

9 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES 

9.1  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios  insanáveis  ou  não  apresentem  as  especificações  técnicas  exigidas  no  Termo  de
Referência. 

9.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.4  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

10.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

9.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 

9.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.

9.10  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.11 O licitante somente poderá oferecer lance  de valor inferior  ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

9.12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 0,01 (um centavo).
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9.13 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

9.14 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

9.15 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo,  o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.16 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

9.17 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um
lance final  e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

9.18 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

9.19  Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma  estabelecida  nos  itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.20 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
etapa  fechada,  caso  nenhum  licitante  classificado  na  etapa  de  lance  fechado  atender  às
exigências de habilitação.

9.21  Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  os  subitens  anteriores
deverão  ser  desconsiderados  pelo  pregoeiro,  devendo  a  ocorrência  ser  comunicada
imediatamente ao Banco do Brasil – Portal Licitacoes-e;

9.22  Na  hipótese  do  subitem anterior,  a  ocorrência  será  registrada  em  campo  próprio  do
sistema.

9.23 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.24 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.25 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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9.26 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro  horas  da comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico
utilizado para divulgação. 

9.27 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste
Edital e seus anexos. 

9.28 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.29  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

9.30 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.31 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

9.32 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

9.33 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

9.34 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

9.35  A  ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada  como  um  dos  critérios  de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado..

9.36 Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele
previsto  no  art.  3º,  §  2º,  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  assegurando-se  a  preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:
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9.36.1 no pais;

9.36.2 por empresas brasileiras; 

9.36.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.36.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

9.36.5  Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema  eletrônico
dentre as propostas empatadas. 

9.37 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico,  contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a  negociação  em condições  diferentes  das
previstas neste Edital.

9.38  A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos
demais licitantes.

9.39 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,
acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.40 O referido prazo que trata o item anterior, poderá ser prorrogado por igual período, por
solicitação da licitante escrita e justificada, formulada antes de findo o prazo a qual poderá ser
formalmente aceita pelo pregoeiro.

10.DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1-O  Pregoeiro  efetuará  o  julgamento  das  propostas  podendo  encaminhar  pelo  sistema
eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor
valor  do lote,  para  que seja  obtido  preço melhor,  bem assim decidir  sobre  sua aceitação,
observados os prazos para  fornecimento/execução,  as  especificações técnicas,  parâmetros
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 

10.2-Após o recebimento dos documentos de habilitação e proposta de preços readequada,
analisando a aceitabilidade ou não, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor.

10.3 – O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da
Prefeitura Municipal de Arapiraca ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela,
para orientar sua decisão.

10.4  -  Se  a  proposta  de  menor  valor,  não  for  aceitável,  ou  se  o  licitante  desatender  às
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente verificando
a  sua  aceitabilidade  e  procedendo  à  sua  habilitação,  na  ordem de  classificação,  e  assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
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10.5- No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.6- Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico. 

10.7- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o objeto deste Pregão será
adjudicado ao autor da proposta de menor preço do lote. 

11 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

11.1 Encerrada a etapa de negociação,  o pregoeiro examinará  a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estimado pela Administração. 

11.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço  máximo  fixado  (Acórdão  nº  1455/2018  -TCU  -  Plenário),  ou  que  apresentar  preço
manifestamente inexequível.

11.2.1  Considera-se  inexequível  a  proposta  que apresente  preços  global  ou  unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade  do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração. 

11.3  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;
11.4  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

11.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

11.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita  e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
11.5.2 Dentre os documentos passíveis  de solicitação pelo  Pregoeiro,  destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência,  além de outras informações pertinentes,  a exemplo de catálogos,  folhetos ou
propostas,  encaminhados  por  meio  eletrônico,  ou,  se  for  o  caso,  por  outro  meio  e  prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.
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11.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

11.8  O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

11.8.1  Também  nas  hipóteses  em  que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

11.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

11.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

12 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

12.1.1  ser  redigida  em  língua  portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em  uma  via,  sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.13 Os preços deverão ser  expressos em moeda corrente  nacional,  o  valor  unitário  em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

12.14  Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,  prevalecerão  os
primeiros;  no caso de divergência  entre os  valores  numéricos  e  os valores  expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

12.15 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.

12.16  A proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali  contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
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12.17 As propostas que contenham a descrição do objeto,  o valor  e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13.DA HABILITAÇÃO

13.1-Os documentos necessários à habilitação quando estiverem desatualizados no Sistema
SICAF ou quando não estiverem nele contemplados, poderão ser apresentados em original, ou
cópia autenticada por Cartório competente, publicação em Órgão da Imprensa Oficial ou ainda
autenticado por  um dos pregoeiros(as)  ou membros da equipe de apoio,  conforme prazos
acima citados.

13.2-O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da
Licitante.

13.3- Para habilitação neste Pregão, a licitante deverá:

13.4-Se cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e
com  toda  a  documentação  em  plena  validade,  os  interessados  cadastrados deverão
apresentar  a  seguinte  documentação,  em  original,  ou  cópia  autenticada  por  Cartório
competente,  publicação  em  Órgão  da  Imprensa  Oficial  ou  ainda  autenticado  por  um  dos
pregoeiros(as) ou membros da equipe de apoio, com exceção das alíneas “d” e “e” as quais
deverão ser apresentadas em original,  redigida em papel  timbrado,  devidamente assinadas
pelo representante legal da respectiva empresa.

a) Declaração emitida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

c)  Ato  constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social em  vigor,  e  alterações,  devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais,  e,  no caso de sociedade por ações
acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

d)  Inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  da
diretoria em exercício;

e)  Declaração de  inexistência  de fato Impeditivo da  habilitação,  apresentada  em papel
timbrado da empresa,  firmada pelo responsável  legal,  conforme modelo do anexo III  deste
edital;

f) Declaração de Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII  do Art.  7º da C.F.,  conforme
Anexo do Dec. 4358/02 – Art.27, Inciso V, da Lei 8.666/93, conforme modelo do anexo III deste
edital;

g)  Certidão  negativa  de  falência  ou concordata  expedida  pelo  distribuidor  da  Sede  da
pessoa jurídica, salvo as Cooperativas por não estarem sujeitas a falência conforme o que
preconiza o Art. 4º da Lei nº 5764/71.

h)  Balanço Patrimonial e  demonstrativos contábeis,  do último exercício,  em conformidade
com  a  Lei  vigente.  Os  balanços  das  Sociedades  Anônimas  ou  por  Ações,  deverão  ser
apresentados  em  publicações  do  Diário  Oficial.  As  demais  empresas  deverão  apresentar
balanços  autenticados  e  arquivados  na  Junta  Comercial  do  local  da  sede  da  empresa,
certificados  por  Contador  registrado no Conselho Regional  de  Contabilidade,  mencionando
expressamente o número do livro “Diário”, com o termo de abertura e de encerramento, e as
folhas em que cada balanço se acha regularmente inscrito.
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h.1) Liquidez Corrente:

LC = Ativo Circulante

          Passivo Circulante

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00

O resultado “>” (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo,
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dividas também de
curto prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois demonstra que
a empresa não possui recurso financeiro para honrar suas obrigação de curto prazo, o que
pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa.

Liquidez Geral:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo,
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas
também de curto e de longo prazo, sendo vedado o aceite de índice menor do que 1,00, que
demonstra que a empresa não possui  recursos financeiros suficientes para pagar  as  suas
dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das empresas.

Solvência Geral:

ISG =                                            ATIVO TOTAL                                        

        PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também
os permanentes.

Para os três índices (ILG, ILC e ISG), o resultado “>” (maior ou igual) a 1,00 é indispensáveis à
comprovação da boa situação financeira, sendo certo que,  quanto maior o resultado (1,20;
1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa.

h.2) Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício social,
deverá  ser  apresentado  Balanço  de  Abertura,  devidamente  chancelado  na  Junta
Comercial  ou  entidade  equivalente,  assinado  por  contabilistas  habilitado  e  por
representante legal da empresa.

h.3) O Microempreendedor Individual – MEI, está dispensado da apresentação do balan-
ço patrimonial.

i) Caso o documento exigido na alínea “H”, esteja contemplado integralmente no SICAF,
a apresentação dos mesmos será dispensada.

j) Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, (alterada
pela  Lei  Complementar  147/2014),  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte
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deverão apresentar certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e
Empresa  de Pequeno Porte,  fornecida  pela  Junta Comercial  da  sede do licitante,  de
acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, e declaração de enquadramento
em conformidade com o art.  3º  da Lei  Complementar  nº  123/2006,  (alterada pela  Lei
Complementar  147/2014)  afirmando  ainda  que  não  se  enquadram  em  nenhuma  das
hipóteses  do  §  4º  do  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  (alterada  pela  Lei
Complementar 147/2014), devidamente assinada pelo Representante legal da empresa,
conforme modelo constante no anexo IV deste Edital.
k) As Cooperativas que desejarem usufruir do gozo dos benefícios previstos na  Lei nº
5764/71, deverão apresentar Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na
entidade estadual, se houver, conforme previsto no art. 107 da Lei Federal nº 5.764; 

l) Cópia de RG e CPF do representante legal da Empresa;

m) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ

n) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

13.5.2 – RELATIVO A REGULARIDADE FISCAL

13.5.2.1 – Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT.

13.5.3-RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.5.3.1.  Apresentação  de  no  mínimo  um  atestado/declaração  de  capacidade  técnica,  em
nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de  direito público ou privado, que o licitante
forneceu ou está fornecendo, de modo satisfatório, produtos/serviços da mesma natureza e/ou
similar ao da presente Licitação.

13.6-Os  interessados  não  cadastrados no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores –  SICAF deverão apresentar a seguinte documentação, em original,  ou cópia
autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão
da imprensa oficial, os seguintes documentos:

13.6.1-RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b)  Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social em  vigor  e  alterações,  devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais,  e,  no caso de sociedade por ações
acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;
c)   Inscrição do Ato Constitutivo,  no caso de sociedades civis,  acompanhada de prova de
Diretoria em exercício;

d)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de acordo com a
IN/SRF.

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

f) Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa;

13.6.2- RELATIVO À REGULARIDADE FISCAL
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a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Débitos de Tributos e Certidão
quando a Divida Ativa da União), Estadual e Municipal.

b) Certidão Negativa de Débito – CND-emitida pelo INSS.

c) Certidão de Regularidade de Situação – CRS – relativo ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço – FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal.

d) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT.

13.6.3 – RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, salvo a Cooperativa por não estar sujeita a falência conforme o que preconiza o Art. 4º
da Lei nº 5764/71.

b)  Balanço Patrimonial e  demonstrativos contábeis,  do último exercício,  em conformidade
com  a  Lei  vigente.  Os  balanços  das  Sociedades  Anônimas  ou  por  Ações,  deverão  ser
apresentados  em  publicações  do  Diário  Oficial.  As  demais  empresas  deverão  apresentar
balanços  autenticados  e  arquivados  na  Junta  Comercial  do  local  da  sede  da  empresa,
certificados  por  Contador  registrado no Conselho Regional  de  Contabilidade,  mencionando
expressamente o número do livro “Diário”, com o termo de abertura e de encerramento, e as
folhas em que cada balanço se acha regularmente inscrito.

b.1) Liquidez Corrente:

LC = Ativo Circulante

          Passivo Circulante

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00

O resultado “>” (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo,
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dividas também de
curto prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois demonstra que
a empresa não possui recurso financeiro para honrar suas obrigação de curto prazo, o que
pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa.

Liquidez Geral:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo,
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas
também de curto e de longo prazo, sendo vedado o aceite de índice menor do que 1,00, que
demonstra que a empresa não possui  recursos financeiros suficientes para pagar  as  suas
dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das empresas.

Solvência Geral:

ISG =                                            ATIVO TOTAL                                        
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        PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também
os permanentes.

Para os três índices (ILG, ILC e ISG), o resultado “>” (maior ou igual) a 1,00 é indispensáveis à
comprovação da boa situação financeira, sendo certo que,  quanto maior o resultado (1,20;
1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa.

b.2) Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício social,
deverá  ser  apresentado  Balanço  de  Abertura,  devidamente  chancelado  na  Junta
Comercial  ou  entidade  equivalente,  assinado  por  contabilistas  habilitado  e  por
representante legal da empresa.

b.3)  O  Microempreendedor  Individual  –  MEI,  está  dispensado  da  apresentação  do
balanço patrimonial.

13.6.4– Declaração de inexistência de fato Impeditivo da habilitação, apresentada em papel
timbrado da empresa,  firmada pelo responsável  legal,  conforme modelo do anexo III  deste
edital.

13.6.5  – Declaração  de  Cumprimento do  disposto  no  Inciso  XXXIII  do  Art.  7º  da  C.F.,
conforme Anexo do Dec.  4358/02 – Art.27,  Inciso V,  da Lei  8.666/93,  conforme modelo do
anexo III deste edital.

13.6.6 – Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006,
(alterada  pela  Lei  Complementar  147/2014), as  microempresas  e  empresas de  pequeno
porte deverão apresentar certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo
com  a  Instrução  Normativa  DNRC  nº  103/2007,  e  declaração  de  enquadramento  em
conformidade  com  o  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  (alterada  pela  Lei
Complementar  147/2014), afirmando  ainda  que  não  se  enquadram  em  nenhuma  das
hipóteses  do  §  4º  do  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  (alterada  pela  Lei
Complementar  147/2014), devidamente  assinada  pelo  Representante  legal  da  empresa,
conforme modelo constante no anexo IV deste Edital.

13.6.7 – As Cooperativas que desejarem usufruir do gozo dos benefícios previstos na Lei
nº 5764/71, deverão apresentar Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou
na entidade estadual, se houver, conforme previsto no art. 107 da Lei Federal nº 5.764; 

13.7-RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.7.1. Apresentação de no mínimo um atestado/declaração de capacidade técnica, em nome
da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu
ou está fornecendo, de modo satisfatório, produtos/serviços da mesma natureza e/ou similar ao
da presente Licitação.

13.8.1  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal,  será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme parágrafo 1º do art.  43 da Lei
Complementar 123/2006 (alterada pela Lei  Complementar 147/2014),  cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
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prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização
da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

13.8.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo 1º deste
artigo,  implicará  decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções
previstas no art.  81 da Lei  nº 8.666/1993,  sendo facultado à Administração avocar os
licitantes remanescentes, na ordem de desclassificação, para a assinatura do contrato,
ou revogar a licitação.

13.9  –  Os  documentos  do  primeiro  colocado  deverão  ser  emitidos  e  datados
anteriormente, ou, na data da licitação, as certidões, devem estar com prazo de validade
em vigor na data marcada para a abertura do certame. Os documentos dos fornecedores
remanescentes deverão ser emitidos dentro do prazo previsto pelo Pregoeiro no chat,
com validade vigente no do prazo da convocação. 

13.10 – Será considerado o prazo de 60 dias para as certidões que não apresentarem
prazo de validade.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores  à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado  vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente  posteriores  ao
encerramento da etapa de lances. 

14.1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.1.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail,  ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.1.5 A convocação feita por e-mail  ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos  no  sistema  Licitações-e,  sendo  responsabilidade  do  licitante  manter  seus
dados cadastrais atualizados.

15.DOS RECURSOS

15.1-Qualquer Licitante poderá, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas
razões,  no prazo máximo de (30 MINUTOS),  após a divulgação da vencedora,  em campo
próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

15.1.2 – A falta de manifestação  imediata e motivada do licitante em interpor recurso,  no
prazo citado no subitem anterior importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do
objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

15.2-Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de
03 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso,  ficando os demais Licitantes,
desde  logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  em  igual  prazo,  que
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começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos autos.

15.3-A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito
de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

15.4-O acolhimento  do recurso  importará  na  invalidação  apenas dos atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

15.5-A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade
Competente pela licitação, se não aceito o recurso interposto.

15.6-Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados,  a  Autoridade
Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a
contratação.

15.7-Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da
Comissão Permanente de Licitação, no horário de 08:00 h às 14:00 h, horário de Brasília.

16.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1- A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que
não houver recurso.

16.2- A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá
ser realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pelo Pregoeiro.

16.3- Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, deverá ser submetido à
Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

17.DO TERMO DE CONTRATO
17.1- Vide minuta de contrato, anexo V deste.

18.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1.  Vide minuta de contrato, anexo V deste.

19.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1- Vide minuta de contrato, anexo V deste.

20.DO PAGAMENTO
20.1- Vide minuta de contrato, anexo V deste.

21.DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
21.1-  Vide minuta de contrato, anexo V deste.

22.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1- Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do comprador, em face de razões
de  interesse  público,  por  motivo  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

22.2-  Qualquer  modificação  no  presente  Edital  será  divulgada  pela  mesma  forma  que  se
divulgou  o  texto  original,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente  estabelecido,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

22.3- Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação, a
promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do processo,
vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo
desde a realização da sessão pública.
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22.4-  As Licitantes  são responsáveis  pela  fidelidade e  legitimidade das informações e  dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.5- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto
pelo comprador. 

22.6- O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não
assinar  o  contrato,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  Edital,  apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução  do objeto, não mantiver a proposta
de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido
de licitar  e  contratar  com a esta Administração,  pelo prazo de até 05 (cinco)  anos, sem
prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

22.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento.  Vence-se  os prazos somente em dias de expediente
normais.

22.8- O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento
da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da
sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

22.9- Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital,  o
lance é considerado proposta de preços.

22.10- As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor
da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  sem  comprometimento  do  interesse  do
comprador, da finalidade e da segurança da contratação.

22.11-  O  objeto  da  presente  licitação  poderá  sofrer  acréscimos  ou  supressões,  conforme
previsto no § 1° do Art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.

22.12-  As  Licitantes  não  terão  direito  à  indenização  em  decorrência  da  anulação  do
procedimento licitatório,  ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

22.13- Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão
ser obtidas pelo telefone (82)99991-3903, ou e-mail pregao.arapiraca.al.mara  @gmail.com     

Arapiraca, 04 de Setembro de 2020

Mara Mirelle Soares de Oliveira Valeriano

Pregoeira
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A N E X O – I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2020

PROCESSO Nº 8794/2020

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Aquisição  de  equipamentos  e  materiais  de  informática  para  suprir  as  necessidades
administrativas  e  promover  a  melhoria  da  rede  lógica  de  computadores  do  Centro
Administrativo Antonio Rocha.

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADE DO OBJETO

LOTE I

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
MEDIDA

QTD

01 SWITCH PARA FIBRA

1. PORTAS

 24 portas Gigabit SFP;

 4 portas de duplo uso (dual) SFP Gigabit ou 10/100/1000 com 
auto-negociação 10BASE-T/100BASE-TX/1000BASE-T 
configuradas como auto MDI/MDIX;

 Porta de alimentação RPS (-48 VDC);

 Porta de console RJ-45;

 2 portas dedicadas para empilhamento;

 1 slot para módulo opcional 

2. DESEMPENHO

 Capacidade de switching de 184,0 Gbps, taxa máxima de 
encaminhamento de 136.9 Mpps, (com módulo de 2-portas 10-
Gigabit);

 Taxa máxima de encaminhamento de 107,1 Mpps (sem 
módulos opcionais) 

3. EMPILHAMENTO

UNIDADE 01

                                                                                                                                                                                19-42
Coordenação Geral de Licitações - CGL

CNPJ nº 12.198.693/0001-58



 

   COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES

 Até 8 switches, 448 portas Gigabit, com 16 portas 10-Gigabit;

4. CAMADAS

CAMADA 2

 IEEE 802.Q VLANs, 802.3ad LACP, controle de fluxo 802.3x 
full-duplex, 802.1D STP, 802.1w RSTP, Fast Start com 
proteção BDPU, filtro multicast IGMP v1/v2

CAMADA 3

 Roteamento baseado em hardware, ECMP, ARP, interfaces 
virtuais, roteamento estático/dinâmico, RIPv1/v2, OSPF, 
forwarding ASIC Camada 3, PIM-DM, PIM-SM, snooping IGMP
v1/v2, DHCP Relay 

5. PADRÕES E CERTIFICADOS

PADRÕES

 IEEE 802.1D (STP), 802.1p (CoS), 802.1Q (VLANs), 802.1w 
(RSTP), 802.1X (Segurança), 802.3 (Ethernet), 802.3ad 
(Agregação de Link), 802.3ab (1000BASE-T), 802.3ae (10G 
Ethernet), 802.3i (10BASE-T), 802.3u (Fast Ethernet), 802.3x 
(Controle de Fluxo), 802.3z (Gigabit Ethernet)

 EN 60068 (IEC 68) 

CERTIFICADOS

 UL 60950, IEC 60950-1, EN 60950-1, CAN/CSA-C22.2 No. 
60950 

6. ESCALABILIDADE

REDUNDÂNCIA

 IEEE 802.3ad LACP, unidades de switch hot-swappable, DC 
RPS oferece redundância N+1 de alimentação, recuperação 
perfeita de falhas entre os modos AC e DC.

CONVERGÊNCIA

 Weighted Round Robin/Enfileiramento por Prioridade 
Moderado/Estrita, IEEE 802.1p Class of Service/Quality of Service 
(CoS/QoS), classificação, priorização e filtragem IPv6, limitação da
taxa de entrada e saída, gerenciamento de banda baseado em 
webcache
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SEGURANÇA

 RADIUS; Autenticação PAP/CHAP/EAPoL (EAP sobre LAN); 
relatório de sessão; SSHv1.5; Listas de Controle de Acesso; 
filtragem de pacote; criptografia SNMP v3, Login de Rede IEEE 
802.1X; autenticação, autoiniciação de VLAN e perfil de QoS; 
privilégios de acesso em multi-níveis; recuperação de senha 
administrativa; logs das atividades de gerenciamento

7. ALIMENTAÇÃO

 Fonte de alimentação interna

 Bivolt

8. CONECTORES

 20 Unidades Gbic Multimodo (Os conectores Gbic devem ser 
compatíveis com o equipamento solicitado)

 04 Unidades Gbic Monomodo (Os conectores Gbic devem ser 
compatíveis com o equipamento solicitado)

9. GARANTIA

 Mínimo 1 ano de garantia

02 SWITCH DE ACESSO

1. FREQUÊNCIA DO BUFFER

 500 MHz

2. MEMÓRIA SDRAM DDR

 512 Mbit

3. MEMÓRIA FLASH

 64 Mbit

4. PORTAS

 48 Portas RJ45 Gigabit Ethernet (10/100/1000 Mbps)

 04 Portas Slots Mini-GBIC/SFP (1000 Mbps) independentes

 Leds Indicativos para: Atividade por porta, Alimentação, 
Indicador de velocidade de conexão

5. ALIMENTAÇÃO

UNIDADE 10
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 Fonte de alimentação interna

 100-240 VAC, 50/60 Hz

6. CERTIFICAÇÕES DE HOMOLOGAÇÃO

 ANATEL, FCC, CE, AMBIENTAIS

7. DIMENSÕES DE RACK

 Rack padrão EIA 19”

 1 U de Altura

8. CABEAMENTO SUPORTADO

 10 BASE-T, 100 BASE-TX, 1000 BASE-T, 1000 BASE-FX

9. PADRÕES E PROTOCOLOS

 PADRÕES IEEE: IEEE802.3, 802.3u, 802.3ab, 802.3z, 802.3x,
802.1p, 802.1q, 802.1d, 802.1w, 802.1s, 802.3ad

 PADRÕES IETF: RFC1541, RFC1112, RFC2236, RFC2618, 
RFC1 757, RFC1 1 57, RFC2571, RFC2030

10. CARACTERÍSTICAS AVANÇADAS

 Configurações de portas, Agregação de Link, Distribuição d 
carga, Tabela MAC, VLAN, Spanning Tree, Multicast, QoS, 
ACL, PoE, Segurança, Gerenciamento, Manutenção

11. CONECTORES

 20 Unidades Gbic Multimodo (Os conectores Gbic devem ser  
compatíveis com o equipamento solicitado)

12. GARANTIA

 Mínimo 01 ano de garantia

LOTE II

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
MEDIDA

QTD

01 ACCESS POINT

1. MEMÓRIA FLASH

UNIDADE 20

                                                                                                                                                                                22-42
Coordenação Geral de Licitações - CGL

CNPJ nº 12.198.693/0001-58



 

   COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES

 16 MB ou Superior

2. MEMÓRIA SDRAM DDR

 64 MB

3. CAPACIDADE DE CONEXÕES SIMULTÂNEOS

 Até 100 dispositivos

4. PORTAS LAN/WAN

 01 LAN com PoE Passivo

 10/100 Mbps

 WLAN 2,4 GHz

 Potência Máxima de Transmissão 28 dBm (630 mW)

 Sensibilidade de recepção: mínimo -90 dBm

 Canais: Auto, 1 a 13

 Antenas: Mínimo 2 (internas) de 3 dBi de ganho cada

 Taxa de Transferência de 300 Mbps – IEE 802.11 b/g/n

5. INTERFACES FÍSICAS

 01 botão de Reset

 01 Led RGB

6. ALIMENTAÇÃO

 Bivolt

 Faixa de Tensão: 12-24 V

 01 injetor PoE passivo (Fast Ethernet)

7. CONEXÕES

 USB 2.0

 2G GSM, 3G WCDMA, 4G LTE FDD

8. FUNCIONALIDADES

 Software de Gerenciamento com Lista de clientes e gráficos

 Suporte a WPA (AES/TKIP), WPA2 (AES/TKIP), WPA-PSK 
(AES/TKIP), WPA2-PSK (AES/TKIP), WEP 64 / WEP 128, 
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Múltiplos SSIDs (até 8 SSIDs), SSID Oculto, WACL, Isolação 
de SSID, Isolação de Clientes, Isolação de Rede, Modulação 
Automática, Canal Automático, VLAN, Limite de Banda por 
SSID/MAC/IP/Rede, WMM, Roteamento NAT, Rotas Estáticas.

 WAN por IP Estático, Cliente DHCP, Cliente PPPoE

 LAN por IP Fixo, DHCP, Fallback

 Firewall

 Gerenciamento com acesso HTTP, HTTPS, SSH 

9. GARANTIA

 Mínimo 01 ano de garantia

LOTE III

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
MEDIDA

QTD

01 CABO DE PAR TRANÇADO - CAT5

1. CARACTERÍSTICAS GERAIS

 Tipo: Cabo LAN

 Ambiente de Instalação: Interno

 RoHS Compliant

 Categoria 5e 

 U/UTP (não blindado)

 PVC - CMX 

 Condutor: Cobre nú com diâmetro nominal de 24AWG

 Isolamento: Poliolefina com diâmetro nominal 0.9 mm

 Resistência de Isolamento: 10000 MΩ.km

 Quantidade de Pares: 4 pares 24 AWG

 Par: Os condutores isolados são reunidos dois a dois, 
formando o par. Os passos de torcimento devem ser 
adequados, de modo a atender os níveis de diafonia previstos 
e minimizar o deslocamento relativo entre si.

CAIXA 08
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 Núcleo:Os quatro pares são reunidos com passo adequado, 
formando o núcleo do cabo.

 Capa: Constituído por PVC retardante a chama

 Diâmetro Nominal: 4,8 mm

 Caixa com 305 metros

02

CABO DE PAR TRANÇADO - CAT6

1. CARACTERÍSTICAS GERAIS

 Tipo: Cabo LAN

 Ambiente de Instalação: Interno

 RoHS Compliant

 Categoria 6e 

 U/UTP (não blindado)

 PVC – Retardante a Chama 

 Condutor: Cobre nú com diâmetro nominal de 24/23AWG

 Isolamento: Polietileno de alta densidade com diâmetro 
nominal 1.0 mm

 Resistência de Isolamento: 10000 MΩ.km

 Quantidade de Pares: 4 pares 24/23 AWG

 Par: Os condutores isolados são reunidos dois a dois, 
formando o par. Os passos de torcimento devem ser 
adequados, de modo a atender os níveis de diafonia previstos 
e minimizar o deslocamento relativo entre si.

 Caixa com 305 metros

CAIXA 03

3. JUSTIFICATIVA 

Com o avanço tecnológico e o aumento de equipamentos conectados a rede de
computadores na sede da Prefeitura Municipal de Arapiraca, assim como a atualização das
bases  de  dados  e  a  ampliação  da  capacidade  de  processamento,  faz-se  necessário  a
aquisição dos equipamentos e materiais expostos no item 2.

A referida  aquisição  prevista  nesse  Termo  de  Referência  soluciona  problemas
constantes na infraestrutura lógica e a segurança das informações. 
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4. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO

O agrupamento dos itens em lotes se deu em virtude da necessidade de promover a
eficiência técnica indispensável para o pareamento dos equipamentos constantes neste Termo
de Referência.

A necessidade de realizar a adjudicação em lotes, se dá, especificamente por se tratar
de equipamentos e materiais de informática, em virtude da preocupação de evitar a aquisição
de  equipamentos  com  incompatibilidades  de  software,  incompatibilidades  de  conexões  e
ausência de serviços.

Adquiridos  de  forma  individualizada,  o  Município  submete-se  ao  risco  de  adquirir
equipamentos e materiais incompatíveis, comprometendo a estrutura lógica planejada para o
Centro Administrativo Antonio Rocha.

Por esses motivos, é imprescindível que os itens sejam dispostos em lotes, de acordo
com suas características e dependências, e para a boa conduta das atividades proporcionadas
pelos mesmos.

5. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

O julgamento das propostas levará em consideração o menor preço por lote, observado o

menor preço por item.

6. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1 – O prazo de entrega dos itens do objeto deste Termo de Referência é de até 30
(trinta) dias, contados da emissão da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho,
emitida pelo setor competente.

6.2  –  Os  itens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  pelo
responsável  do  acompanhamento  e  fiscalização  do  pactuado  para  posterior
verificação de sua conformidade com as especificações contidas neste Termo de
Referência e na proposta.

6.3 – Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias.

6.4 – Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após verificação da qualidade e quantidade do material.

6.5 – O recebimento provisório ou definitivo do objeto, não exclui a responsabilidade de
fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do pactuado.

6.6  –  Quando  do  recebimento  dos  itens,  o  gestor  do  contrato,  adotará  as  medidas
necessárias para o tombamento dos bens de natureza permanente.

7. LOCAL DE ENTREGA
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Os itens deverão ser entregues na sede do Centro Administrativo Municipal Antônio
Rocha,  localizado  na  Rua  Samaritana,  Nº  1.185,  Bairro  Santa  Edwiges,  Arapiraca-AL,  de
segunda-feira a sexta-feira, no horário das 8:00 às 14:00 horas.

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE

A aceitação se dará mediante a conferência do equipamento fornecido e observância as
especificações constantes no item 2 deste Termo de Referência.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se a:

9.1 – Proceder com entrega do material, objeto desse Termo de Referência, no prazo
fixado e de acordo com as especificações;

9.2  –  Obedecer  as  características  dos  produtos,  especificados  neste  Termo  de
Referência.

9.3  –  A  Contratada  fica  responsável  por  todos  os  ônus,  e  tributos,  emolumentos,
honorários ou despesas incidentais sobre o objeto contratado, bem como cumprir
rigorosamente,  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  acidentárias
relativas  ao  pessoal  que  empregar,  inclusive  as  decorrentes  de  convenções,
acordos ou dissídios coletivos.

9.4 – Não subcontratar o todo, nem em parte o objeto do presente Termo de Referência;

9.5  –  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações por ele assumidas,  todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

9.6  –  Substituir  as  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  os  produtos  fornecidos  à
Prefeitura  Municipal  de  Arapiraca,  em  casos  de  incorreções  decorrentes  de
fabricação, transporte indevido e/ou inobservância das especificações exigidas;

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

A Prefeitura Municipal de Arapiraca obriga-se a:

10.1 – Emitir empenho;

10.2 – Efetuar o pagamento após a entrega dos materiais, de acordo com a 
apresentação das Notas Fiscais;

10.3 – Assinar o Contrato resultante deste Termo de Referência no prazo de 05
(cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  da  notificação  por  parte  da
administração, sob pena de decair do direito a contratação;
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10.4 – Realizar rigorosa conferência das características dos produtos recebidos,
através do gestor do contrato resultante deste termo de Referência. 

11. SANÇÕES

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá, garantir a prévia
defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

I. Advertência  quando  se  tratar  de  infração  leve,  a  juízo  da  fiscalização,  no  caso  de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato, ou ainda,
no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento
dos serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

II. Multas:

a)  de 0,03 % (três centésimos por  cento),  por  dia  de atraso sobre  o  valor  dos
materiais entregues com atraso, quando a adjudicatária, sem justa causa, deixar de
cumprir, dentro do prazo estabelecido, a obrigação assumida. A partir do décimo dia
de atraso, essa multa será aplicada em dobro, e decorridos 30 (trinta) dias corridos
de  atraso,  a  Contratante  poderá  decidir  pela  continuidade  da  multa  ou  pelo
cancelamento do pedido ou documento correspondente, em razão da inexecução
total  do respectivo objeto,  aplicando,  na hipótese de inexecução total,  apenas a
multa prevista na alínea “b” deste inciso;

b) em razão da inexecução total do contrato, a Administração poderá aplicar multa
de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato.  Essa  hipótese  é
caracterizada, quando a execução do objeto contratado for inferior a 50% (cinquenta
por cento), quando houver reiterado descumprimento das obrigações assumidas, ou
quando o atraso na execução ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias corridos,
hipótese em que será rescindido o instrumento contratual; 

III. Suspensão temporária de participar  em licitação e impedimento de contratar  com a
Administração, pelo prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública
enquanto  perdurarem  os  motivos  que  determinaram  sua  punição  ou  até  que  seja
promovida a sua reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade,
que  será  concedida  sempre  que  o  CONTRATADO  ressarcir  a  Administração  pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea
anterior. Podemos ainda simplesmente remeter ao edital.

PARÁGRAFO ÚNICO – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta Cláusula poderão ser
aplicadas  juntamente  com  as  do  inciso  II,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado,  no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do § 2º, do artigo 87, da Lei
nº. 8.666/93.

12. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
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JUSTIFICATIVA  DOS  ÍNDICES  CONTÁBEIS  PARA  A  AFERIÇÃO  DA  QUALIFICAÇÃO
ECONÔMICO – FINANCEIRA.

A Constituição  Federal,  em  seu  artigo  37,  XXI,  expressamente  dispõe  que  o
processo  de  licitação  pública  somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Desta forma, a Lei de Licitações, ao tratar do assunto, versou em seu artigo 31, § 5º
que:

“5º  A comprovação de boa situação financeira  da  empresa será  feita  de forma
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente
justificados  no  processo  administrativo  da  licitação  que  tenha  dado  início  ao
certame  licitatório,  vedada  a  exigência  de  índices  e  valores  não  usualmente
adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento
das obrigações decorrentes da licitação”

Da leitura do dispositivo supra, depreende-se, preliminarmente, quatro 
características a respeito da forma de se apurar a qualificação econômico-financeira do 
licitante:

1. A boa situação financeira deverá ser comprovada de forma objetiva, ou seja, concreta, 
exata;

2. Os índices contábeis deverão estar expressos no ato convocatório;

3. O índice escolhido deverá estar justificado no processo licitatório; e

4. Será vedada a utilização de índices não adotados usualmente.

Realizamos  pesquisa  na  legislação  específica  e  em  órgãos  que  promovem
procedimentos licitatórios e opinamos pela utilização dos seguintes índices contábeis:

Liquidez Corrente:

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00

O resultado “>” (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento a
curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dividas
também de curto prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois
demonstra que a empresa não possui recurso financeiro para honrar suas obrigação de curto
prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa.

Liquidez Geral:
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cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a
longo prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com
as dívidas também de curto e de longo prazo, sendo vedado o aceite de índice menor do que
1,00, que demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as
suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das empresas.

Solvência Geral:

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os permanentes.

Para os três índices (ILG, ILC e ISG), o resultado “>” (maior ou igual) a 1,00 é
indispensáveis à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o
resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa.

Diante de todo o exposto, justificamos que escolhemos esses índices, por 
retratarem a situação financeira equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de 
competidores:

ILC: maior ou igual a 1,00;

ILG: maior ou igual a 1,00;

ISG: maior ou igual a 1,00.

Ante o exposto, essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação
EQUILIBRADA das licitantes, traduzindo os critérios objetivos do disposto no art. 37, XXI, da
Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresa em situação EQUILIBRADA é o
mínimo que esta Administração Pública deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento
do contrato afastando assim, os licitantes com uma situação DEFICITÁRIA, uma vez que estes
colocam em risco a execução do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos,
na medida em que estabelecem um “mínimo” de segurança na contratação.

Nesse sentido, justificamos que os índices estabelecidos acima, atendem ao 
disposto no art. 31, § 5º, da Lei 8.666/93, pois permitem a comprovação da situação financeira 
da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis e 
usualmente adotados para avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 
restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 
aceitáveis. 
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13. GESTOR

O Gestor do Contrato resultante desse Termo de Referência será o Sr. Roniclécio
Firmino  da  Silva,  matrícula  86754  servidor  desta  municipalidade,  que  terá  as  seguintes
atribuições:

13.1  –  Acompanhamento  do  material  adquirido,  verificando  se  o  mesmo  possui  a
qualidade desejada;

13.2  –  Comunicar  a  CONTRATADA sobre  descumprimento  do  contrato  e  indicar  os
procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;

13.3  –  Solicitar  da  Administração  a  aplicação  de  penalidade  por  descumprimento  de
cláusula contratual;

13.4 – Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas
as obrigações contratuais;

13.5—Emitir atesto das Notas fiscais.

14. VIGÊNCIA

14.1 – A vigência do contrato decorrente deste Termo de Referência terá início na data de
sua  publicação  na  Imprensa  Oficial  e  se  estenderá  até  o  término  do  exercício
financeiro vigente na data de sua celebração.

14.2 –  O contrato admitirá  prorrogação nos termos da legislação em vigor,  mediante
celebração  de  Termo  Aditivo,  persistindo  as  obrigações,  especialmente  as
decorrentes da garantia.

15. DESTINAÇÃO

Os  materiais  supracitados  neste  Termo  de  Referência  serão  destinados  as
instalações do Centro Administrativo Municipal Antônio Rocha.

16. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

As despesas resultantes deste Termo de Referência correrão a conta do Programa
de Trabalho 03.30.04.121.4110.2013 – Manutenção das Atividades das Ações da Tecnologia da
Informação  /  Elemento  de  Despesa:  4.4.9.0.52.00.00.00.0010  –  Equipamentos  e  Material
Permanente e 3.3.9.0.30.00.00.00.0010 – Material de Consumo.

17. PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento, mediante
Notas Fiscais devidamente atestadas pelo Gestor(a), de acordo com o material recebido.

18. CONDIÇÕES GERAIS

O presente Termo de Referência vincula-se às determinações da Lei Federal Nº
8.666/93 e posteriores alterações executadas.
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Arapiraca, 29 de abril de 2020

Elaboração do Termo de Referência:

Roniclécio Firmino da Silva
Assessor Técnico – Gestão de Informática

Antonio Lenine Pereira Filho
Secretário
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A N E X O – II

PREGÃO Nº ________

PROCESSO Nº

DATA DE ABERTURA: _________

OBJETO:  

PROPOSTA DE PREÇOS

DADOS DO PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ/CPF:

ENDEREÇO COMPLETO:

TELEFONE:

Email:

LOTE ESPECIFICAÇÃO  QTD. UNID.
MÉD

MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

2

3

VALOR TOTAL POR EXTENSO.

Arapiraca,          de                            de  2020

Nome, Assinatura, Números da identidade e CPF do proponente:
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ANEXO III

A Prefeitura Municipal de Arapiraca-AL

Processo nº

Pregão _________ n° ___/

Abertura: dia ___/____/___ às ___h.

D E C L A R A Ç Õ E S

A empresa ____________________,  Pessoa Jurídica  de  Direito  Privado,  com inscrição no

CNPJ sob o n.º ______________, situada na rua ________________, por intermédio de seu

representante legal Sr._________ portador do RG: ____________ e CPF n°  ___________,

declara:

1)  DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a presente
data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

2) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA
C.F.: para fins do disposto  no inciso V do Art. 27 da lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis)
anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   )  

OBS: Em caso afirmativo, marcar a ressalva acima.

Cidade/ UF,.................de .......................de 2020

.........................................................................

(Nome, assinatura e números da Identidade e CPF  do declarante)
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº

DECLARAÇÃO

A empresa (Razão Social da Licitante),

CNPJ (número), sediada na Rua _________ nº. ______, (Bairro/Cidade), por intermédio de seu
representante legal, contador ou técnico contábil, DECLARA expressamente, sob as penas da
lei, que:

a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado 
nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06, (alterada pela Lei Complementar 
147/2014);

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.º, § 4.º, 
incisos I a X, da mesma Lei

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Localidade e data: ____________

                      _______________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO Nº

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI

CELEBRAM  A  PREFEITURA

MUNICIPAL  DE  ARAPIRACA  E  A

EMPRESA  –-----------------------

REFERENTE À

Pelo  presente  instrumento  de  contrato  de  um  lado  o  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

ARAPIRACA inscrito no CNPJ sob N. –------------------, com sede na Rua Samaritana, nº 1185,

Santa  Edwiges  nesta  cidade,  neste  ato  representado  por  sua  Prefeita,

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  com  a

interveniência  da  Secretaria  –---------------------,  neste  ato  representado  por  –--------------------

–-------------, brasileira(o), casado(a), portador do RG de nº –---------------------  e do CPF de nº

–------------------- e do outro lado a Empresa –------------------------, inscrita no CNPJ/MF sob  nº

–--------------------------,  sediada  na  –-------------------------------------,  representada  pelo  Sr.

–--------------------------,  inscrito  no  CPF  n°  –---------------------------------,  de  acordo  com  a

representação  legal  que  lhe  é  outorgada  por  contrato  social,   doravante  denominada

CONTRATADA,  tem como justos,  pactuados e  contratados este  ajuste,  nos  termos da Lei

Federal 10.520/02, Lei Complementar 123/06, (alterada pela Lei Complementar 147/2014) e

Decreto Municipal nº 2.134 de 13 de agosto de 2008, aplicando-se, subsidiariamente, no que

couber,  a Lei 8.666/93,  com suas alterações,  conforme licitação por  Pregão Eletrônico Nº.:

–-/201, e mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Aquisição  de  equipamentos  e  materiais  de  informática  para  suprir  as  necessidades

administrativas  e  promover  a  melhoria  da  rede  lógica  de  computadores  do  Centro

Administrativo Antonio Rocha.

CLÁUSULA SEGUNDA -  PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
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2.1 – O prazo de entrega dos itens do objeto deste é de até 30 (trinta) dias, contados da

emissão da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, emitida pelo setor competente.

2.2 – Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo responsável

do  acompanhamento  e  fiscalização  do  pactuado  para  posterior  verificação  de  sua

conformidade com as especificações contidas neste e na proposta.

2.3 – Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05

(cinco) dias.

2.4  –  Os  itens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  contados  do

recebimento provisório, após verificação da qualidade e quantidade do material.

2.5  –  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto,  não  exclui  a  responsabilidade  de

fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do pactuado.

2.6 – Quando do recebimento dos itens, o gestor do contrato, adotará as medidas necessárias

para o tombamento dos bens de natureza permanente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Prefeitura Municipal de Arapiraca obriga-se a:

3.1 – Emitir empenho;

3.2 – Efetuar o pagamento após a entrega dos materiais, de acordo com a 

apresentação das Notas Fiscais;

3.3 – Assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da

notificação por parte da administração, sob pena de decair do direito a contratação;

3.4 – Realizar rigorosa conferência das características dos produtos recebidos, através

do gestor do contrato resultante deste.

CLÁUSULA QUARTA - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE:
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A aceitação  se  dará  mediante  a  conferência  do  equipamento  fornecido  e  observância  as

especificações constantes neste.

CLÁUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

Os itens deverão ser entregues na sede do Centro Administrativo Municipal Antônio

Rocha,  localizado  na  Rua  Samaritana,  Nº  1.185,  Bairro  Santa  Edwiges,  Arapiraca-AL,  de

segunda-feira a sexta-feira, no horário das 8:00 às 14:00 horas.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se a:

6.1 – Proceder com entrega do material, objeto desse, no prazo fixado e de acordo com as

especificações;

6.2 – Obedecer as características dos produtos, especificados neste.

6.3 – A Contratada fica responsável por todos os ônus, e tributos, emolumentos, honorários ou

despesas incidentais sobre o objeto contratado, bem como cumprir rigorosamente, todas as

obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  acidentárias  relativas  ao  pessoal  que  empregar,

inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos.

6.4 – Não subcontratar o todo, nem em parte o objeto do presente;

6.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.6 – Substituir as suas expensas, no total ou em parte, os produtos fornecidos à Prefeitura

Municipal  de  Arapiraca,  em  casos  de  incorreções  decorrentes  de  fabricação,  transporte

indevido e/ou inobservância das especificações exigidas;

CLÁUSULA SÉTIMA  – DO VALOR DO CONTRATO
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7.1 O valor  do presente Contrato é de R$ –----------  (–---------------------),  de acordo com os

valores especificados na Proposta de Preços.

7.2 As despesas resultantes deste Termo de Referência correrão a conta do Programa de

Trabalho 03.30.04.121.4110.2013 – Manutenção das Atividades das Ações da Tecnologia da

Informação  /  Elemento  de  Despesa:  4.4.9.0.52.00.00.00.0010  –  Equipamentos  e  Material

Permanente e 3.3.9.0.30.00.00.00.0010 – Material de Consumo.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento, mediante Notas Fiscais

devidamente atestadas pelo Gestor(a), de acordo com o material recebido.

CLÁUSULA NONA  - DO REAJUSTAMENTO

Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento pelo período de 01 (um) ano, na

forma da Lei Federal Nº 9.069, de 29 junho de 1995.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

10.1  –  A vigência  do contrato  decorrente  deste   terá início  na data de sua publicação na

Imprensa Oficial e se estenderá até o término do exercício financeiro vigente na data de sua

celebração.

10.2 – O contrato admitirá prorrogação nos termos da legislação em vigor, mediante celebração

de Termo Aditivo, persistindo as obrigações, especialmente as decorrentes da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DO GESTOR

O Gestor do Contrato resultante desse  será o Sr. Roniclécio Firmino da Silva, matrícula 86754

servidor desta municipalidade, que terá as seguintes atribuições:

11.1 – Acompanhamento do material adquirido, verificando se o mesmo possui a qualidade

desejada;
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11.2  –  Comunicar  a  CONTRATADA  sobre  descumprimento  do  contrato  e  indicar  os

procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;

11.3 – Solicitar da Administração a aplicação de penalidade por descumprimento de cláusula

contratual;

11.4 – Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as

obrigações contratuais;

11.5—Emitir atesto das Notas fiscais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DAS SANÇÕES

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá, garantir a prévia defesa,

aplicar à Contratada as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

I. Advertência  quando  se  tratar  de  infração  leve,  a  juízo  da  fiscalização,  no  caso  de

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato, ou ainda,

no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

dos serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

II. Multas:

a)  de 0,03 % (três centésimos por  cento),  por  dia  de atraso sobre  o  valor  dos

materiais entregues com atraso, quando a adjudicatária, sem justa causa, deixar de

cumprir, dentro do prazo estabelecido, a obrigação assumida. A partir do décimo dia

de atraso, essa multa será aplicada em dobro, e decorridos 30 (trinta) dias corridos

de  atraso,  a  Contratante  poderá  decidir  pela  continuidade  da  multa  ou  pelo

cancelamento do pedido ou documento correspondente, em razão da inexecução

total  do respectivo objeto,  aplicando,  na hipótese de inexecução total,  apenas a

multa prevista na alínea “b” deste inciso;

b) em razão da inexecução total do contrato, a Administração poderá aplicar multa

de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato.  Essa  hipótese  é

caracterizada, quando a execução do objeto contratado for inferior a 50% (cinquenta

por cento), quando houver reiterado descumprimento das obrigações assumidas, ou

quando o atraso na execução ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias corridos,

hipótese em que será rescindido o instrumento contratual; 
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III. Suspensão temporária de participar  em licitação e impedimento de contratar  com a

Administração, pelo prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública

enquanto  perdurarem  os  motivos  que  determinaram  sua  punição  ou  até  que  seja

promovida a sua reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade,

que  será  concedida  sempre  que  o  CONTRATADO  ressarcir  a  Administração  pelos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea

anterior. Podemos ainda simplesmente remeter ao edital.

PARÁGRAFO ÚNICO – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta Cláusula poderão

ser aplicadas juntamente com as do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado,

no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do § 2º, do artigo

87, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a

execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições,

dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à

CONTRATADA  qualquer  direito,  exceto  o  de  receber  o  estrito  valor  correspondente  ao

fornecimento/execução  realizado,  desde  que  estejam  de  acordo  com  as  prescrições  ora

pactuadas, assegurada a  ampla defesa.

PARÁGRAFO ÚNICO- Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b)  alteração  do  Contrato  Social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da

CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c)  transferência  dos  direitos  e/ou  obrigações  pertinentes  a  este  Contrato,  sem  prévia  e

expressa autorização da CONTRATANTE;

d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;
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e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco)

dias corridos, com o pagamento dos objetos licitados adquiridos até a data comunicada no

aviso de rescisão;

f)  no  caso  de  descumprimento  da  legislação  sobre  trabalho  de  menores,  nos  termos  do

disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

O Foro  para  solucionar  os  litígios  decorrentes  do  presente  Contrato  é  o  do  Município  de

Arapiraca/AL.

CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva

do acordo entre elas celebrado.

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de

igual teor e forma, para todos os fins de direito.

Arapiraca, ___ de _____________ de 2020

__________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA

CONTRATANTE
____________________________________

xxxxxx
SECRETARIA MUNICIPAL xxxxxx,

INTERVENIENTE
________________________________

xxxxx
CONTRATADA

______________________________

xxxxxxx

GESTOR
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